
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DA VEREADORA JÔ CAVALCANTI

Requeremos  à  Mesa  Diretora,  ouvido  o  Plenário  e  cumpridas  as  formalidades
regimentais, uma Indicação ao Excelentíssimo Prefeito do Recife, Sr. Victor Marques, para
que encaminhe a esta Casa Legislativa um Projeto de Lei que institua a criação de reserva
obrigatória de vagas para participação de mulheres em cargos comissionados e funções de
confiança do Poder Executivo Municipal, conforme minuta em anexo.

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação tem por objetivo sugerir ao Poder Executivo Municipal a adoção
de  Política  Pública  voltada  à  promoção  da  igualdade  de  gênero  e  raça  nos  espaços  de
Direção, Coordenação e tomada de decisão da Administração Pública Municipal, mediante a
instituição  de  reserva  obrigatória  de  vagas  para  mulheres  em  cargos  comissionados  e
funções de confiança.

A Proposta, cuja minuta segue anexa, estabelece percentual mínimo de 50% (cinquenta
por cento) de ocupação feminina nesses espaços, prevendo ainda critérios específicos de
inclusão  voltados  às  mulheres  negras,  indígenas,  quilombolas,  lésbicas,  bissexuais,
transexuais e intersexo (LBTI) e mulheres com deficiência, considerando a necessidade de
enfrentamento  das  desigualdades  estruturais  historicamente  reproduzidas  no  âmbito
institucional.

A  Iniciativa  integra  a  construção política  e  programática  desenvolvida  pela  Rede  A
Ponte, articulação comprometida com o fortalecimento da participação das mulheres nos
espaços de poder e decisão, especialmente de mulheres historicamente marginalizadas dos
espaços  institucionais.  A  proposição  dialoga  com  o  esforço  coletivo  de  formulação  de
Políticas Públicas feministas, antirracistas e comprometidas com a democratização da Gestão
Pública.

A Iniciativa encontra fundamento nos princípios constitucionais da igualdade material,
da não discriminação e da promoção da justiça social, especialmente no art. 5º, inciso I, da
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Constituição Federal de 1988, segundo o qual homens e mulheres são iguais em direitos e
obrigações.  Dialoga,  ainda,  com  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Estado
brasileiro voltados à  ampliação da participação política e institucional das  mulheres  e ao
enfrentamento das desigualdades de gênero e raça.

Os  dados  atualmente  disponíveis  demonstram  que  as  mulheres  permanecem  sub-
representadas nos espaços de poder e decisão da Gestão Pública. Estudos recentes apontam
que,  embora  representem  parcela  significativa  do  funcionalismo  público,  sua  presença
diminui progressivamente nos cargos de maior hierarquia e poder decisório, cenário ainda
mais grave no caso das mulheres negras.

Nesse sentido, Políticas afirmativas de promoção da participação feminina em cargos
estratégicos  constituem  instrumentos  legítimos  e  necessários  para  assegurar  maior
pluralidade na Administração Pública, fortalecer a democracia e qualificar a formulação de
Políticas Públicas, especialmente aquelas relacionadas à promoção da igualdade, ao combate
às violências e à garantia de direitos.

Importa  destacar  que  experiências  semelhantes  já  vêm  sendo  implementadas  em
diferentes esferas institucionais do país, a exemplo da legislação do Município de Ouro Preto,
em Minas Gerais, bem como de normas federais voltadas à promoção da participação de
mulheres em espaços de direção e liderança no Setor Público.

Dessa forma, considerando a relevância social, institucional e democrática da matéria,
entende-se que a presente Indicação representa importante medida de fortalecimento da
igualdade substantiva no âmbito da Gestão Pública Municipal, razão pela qual solicitamos o
acolhimento  do  presente  Pleito  pelo  Poder  Executivo.  Ademais,  contamos  com  o  apoio
dos(as) nobres Parlamentares desta Casa Legislativa para aprovação deste Requerimento.
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ANEXO ÚNICO

ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA

Institui  a  criação  de  reserva  de  vagas  obrigatória  de
participação  de  mulheres  em  cargos  comissionados  e
funções de confiança do Poder Executivo do município.

Art.  1º Fica indicada a reserva obrigatória mínima de 50% (cinquenta por cento) de
vagas  para  mulheres  em  cargos  comissionados  e  em  funções  de  confiança  do  Poder
Executivo do município do Recife.

§  1º  No  âmbito  das  vagas  reservadas  às  mulheres,  pelo  menos  26%  devem  ser
preenchidas por mulheres negras; 1% por mulheres quilombolas; 1% por mulheres indígenas;
1% por mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais e intersexo (LBTI); 1% por mulheres com
deficiência; ou conforme constar dos dados oficiais  do Censo Demográfico realizado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), priorizando o percentual correspondente
a parcela da população.

§ 2º Em caso de inexistência dos dados oficiais  do Censo, deverá ser garantido, no
mínimo, duas vagas para o grupo social de mulheres negras e uma vaga para cada um dos
grupo sociais abaixo:

I – mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais e intersexo (LBTI);

II – mulheres com deficiência;

III – mulheres quilombolas;

IV - mulheres indígenas.

§ 3º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas às
mulheres, a quantidade será aumentada para o primeiro número inteiro subsequente, em
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caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuída para o número inteiro
imediatamente inferior, em caso de fração inferior a 0,5 (cinco décimos).

§4º No caso da inviabilidade da implementação integral e imediata, deverá, no prazo
de 02 (dois) anos a contar da publicação desta Lei, o percentual de gênero ser de no mínimo
30% (trinta por cento) de mulheres, aumentando 10% por ano subsequente até o estipulado
nesta Lei.

Art.  2º  Institui-se  a  criação  de  Comitê  Intersetorial  de  Acompanhamento  e
Monitoramento para fiscalizar e monitorar a implementação da presente Lei.

§ 1º Compete ao Comitê de Acompanhamento e Monitoramento articular as Políticas e
outras iniciativas voltadas à implementação desta Lei, visando promover a integralidade do
cumprimento,  bem  como acompanhar  e  monitorar  periodicamente  a  implementação  da
Política.

§  2º  Para  efeitos  de  acompanhamento  e  monitoramento,  fica  o  Poder  Executivo
municipal  autorizado  a  criar,  manter  e  publicizar  periodicamente  através  do  site oficial
instrumentos de registro unificado de dados relativos à representatividade das mulheres nos
cargos e funções de confiança.

§ 3º O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento Intersetorial para acompanhar e
monitorar  deverá  ser  composto  por  representantes  das  demais  Comissões/Comitês
competentes e relevantes para as  Políticas voltadas para mulheres. São eles: Comissão da
Mulher,  Comissão dos  Direitos  Humanos, Comissão da  Pessoa com  Deficiência,  Conselho
Municipal de Direitos das Mulheres, dentre outras.

§  4º  Em  caso  de  descumprimento  da  implementação  desta  Lei,  fica  o  Comitê  de
Acompanhamento  e  Monitoramento  responsável  por  dar  encaminhamento  à  situação
alinhado ao  Executivo  e,  se  necessário,  realizar  denúncias  aos  Órgãos  de  fiscalização
competentes.

§ 5º O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento deve ser instalado pelo Poder
Executivo em até 30 dias após a publicação desta Lei.
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§  6º  As  regras  e  formas  do  seu  funcionamento  serão  elaboradas  pela  primeira
composição do Comitê, em suas primeiras reuniões.

Art. 3º A distribuição das vagas reservadas deverá observar a distribuição linear entre
os níveis hierárquicos da estrutura do Poder Executivo, garantindo a ocupação de mulheres
em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da composição de cada nível de hierarquia.

Art.  4º  Estando  a  presente  Proposição  de  acordo  com  a  conveniência  do  Poder
Executivo, como rege a Lei Orgânica do Município, o Prefeito do Município enviará para esta
Casa Legislativa uma mensagem para apreciação.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal promoverá a revisão da referida Lei no prazo de 10
(dez) anos ou a cada atualização dos dados oficiais  do Censo Demográfico realizado pelo
IBGE,  contados  da  data  de  sua  entrada  em  vigor,  sempre  em  sentido  de  maior
representatividade.

Art.  6º  Os  percentuais  de  vagas  para  mulheres  alcançados  na  forma  desta  Lei
constituem direito adquirido à representatividade de gênero, sendo vedada sua redução por
ato normativo posterior de qualquer natureza.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 15 de Junho de 2026.

JÔ CAVALCANTI
Vereadora - PSOL

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax.: (81) 3301-1262.

P
ro

po
si

çã
o 

el
et

rô
ni

ca
 P

30
86

87
88

82
/8

21
12

 -
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

om
 u

su
ár

io
 e

 s
en

ha
 p

or
 J

ô 
C

av
al

ca
nt

i.

Pág. 5/5Para verificar a autenticidade do documento leia o qrcode.


